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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  JUSTIFICAÇÃO.  CORREÇÃO  DE 
DADOS  ELEITORAIS.  INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO 
PÚBLICO.  INTERESSE  PÚBLICO.  NULIDADE  DA 
SENTENÇA. RECURSO PREJUDICADO. ART. 557,  CAPUT, 
CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

Havendo  interesse  público  em  jogo,  obrigatória  se  faz  a 
intervenção Ministerial, razão pela qual nulo está o processo a 
partir da intervenção obrigatória do órgão do parquet.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta contra sentença proferida pelo 
MM. Juízo da Comarca de Santa Luzia que julgou improcedente o pedido formulado 
nos autos da ação de retificação de registro proposta por Josemar Fernandes de Lima 
em desfavor da Justiça Pública. 

Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou 
improcedente a pretensão vestibular, por entender que a finalidade pretendida pela 
parte autora – obter começo de prova para requerimento no futuro de benefícios 
previdenciários – não basta para justificar a alteração de sua profissão, vez que se 
trata  de circunstância  transitória,  e  não dado essencial,  somente se  justificando a 
alteração quando se constatar erro substancial. 

Inconformado,  recorre  o  autor,  aduzindo  que  trabalhou  por 
alguns  anos  como  padeiro,  e  que,  desde  o  ano  de  1996,  quando  foi  demitido, 
retornou  para  sua  terra  natal,  passando  a  trabalhar  como  agricultor,  o  que  está 
comprovado nos autos.

Sustenta que a divergência da profissão efetivamente praticada 



por ele e a que consta do título de eleitor contraria o disposto no Código Eleitoral.

Alega não ter sido concedida vista ao Ministério Público a fim 
de que emitisse seu parecer, bem como que o entendimento de inadequação da via 
eleita enseja a extinção do processo sem resolução do mérito, e não a improcedência 
do pedido.

Assevera que, como pretende a regularização de uma situação 
que perdura por mais de 18 (dezoito) anos, e não a declaração de tempo de serviço 
ou produção de provas, não se aplica ao caso a Súmula 242 do STJ.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

É o relatório que se revela essencial. Decido.

De início, destaco que o autor, ora apelante, promoveu Ação de 
Retificação de Registro Civil para correção de informação junto à Justiça Eleitoral, 
para que passasse a constar a profissão de agricultor, que alega exercer há mais de 18 
(dezoito) anos.

Consoante  relatado,  por  entender  pela  inadequação  da  via 
eleita, julgou o pedido improcedente.

Entendo que a sentença deve ser anulada, ante a patente ofensa 
ao  art.  82,  inciso  III,  do  Código  de  Processo  Civil,  que  dispõe  que  o  Ministério 
Público  intervirá  obrigatoriamente  nas  causas  em  que  há  interesse  público 
evidenciado pela natureza da lide.

A esse  respeito,  José  dos  Santos  Carvalho  Filho,  citado  pelo 
Ministro Luiz Fux, no julgamento do REsp n.º 1042223 / SC1, com a maestria que lhe 
é  peculiar,  leciona  que  “O  Ministério  Público,  mesmo  quando  atua  como  parte 
processual, nunca se despe de sua condição constitucional de fiscal da lei. Cuida-se 
de função constitucional que torna irrelevante considerar se sua posição é a de parte 
ou a de custos  legis.   Afinal,  o  art.  127 da Const.  Federal  confere à  instituição a 
incumbência de defesa da ordem jurídica e, nesta expressão, como é fácil perceber, se 
aloja a função de fiscalização da lei.” (José dos Santos Carvalho Filho, in “Ação Civil 
Pública, Comentários por Artigo”, 6ª Edição, 2007, Lumen Juris, p. 164/165).

Desse  modo,  constata-se  que  a  intervenção  do  Ministério 
Público  em  processos  que  envolvam  a  retificação  de  dados  constantes  de  título 
eleitoral é obrigatória, ainda que relativo apenas à alteração da profissão do eleitor, 
haja  vista  o  interesse  público  primário  na  integridade  e  lisura  dos  documentos 
públicos.



A intervenção ministerial na condição de  custos legis não visa 
apenas ao cumprimento de um protocolo procedimental, mas sim, a certificação de 
que  os  interesses  levados  ao  Estado-juiz,  quando  decididos,  terão  em  conta  a 
supremacia do interesse público.

Diante de tais considerações,  determino, de ofício, a anulação 
do processo a partir do momento em que deveria o Ministério Público ter sido 
intimado  para  se  manifestar  nos  autos  e,  por  outro  lado,  nego  seguimento  ao 
recurso, haja vista estar prejudicada sua análise.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


